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APELAÇÃO CÍVEL  Nº 2000.36.00.000024-3/MT

R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO FONSECA (RELATORA AUXILIAR):-

Trata-se de ação de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, ajuizada pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, qualificado na petição inicial, contra AGROPECUÁRIA DO CACHIMBO, qualificada na peça inicial, objetivando a desapropriação do imóvel rural denominado “GLEBA CACHIMBO II”, com área de 49.811,0574 ha (quarenta e nove mil, oitocentos e onze hectares, cinco ares e setenta e quatro centiares), situado no Município de Peixoto de Azevedo, no Estado do Mato Grosso, declarado de interesse social pelo decreto de 28.07.1999, publicado no Diário Oficial de 29.07.1999 (fl. 11), pelo qual foi ofertada a indenização de R$ 7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) e benfeitorias.

A imissão da posse ocorreu no dia 01.06.2000 (fls. 314/315).

Após a instrução do processo, o MM. Juízo Federal a quo proferiu a sentença de fls. 716/725, que, em resumo, ao julgar procedente o pedido formulado pelo expropriante, adotou parcialmente os laudos apresentados e fixou a indenização devida à expropriada em R$ 7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) relativos à terra nua e cobertura florística e R$ 1.587.390,36 (um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e noventa reais e trinta e seis centavos) relativos às benfeitorias, totalizando R$ 8.721.776,51 (oito milhões, setecentos e vinte e um mil, setecentos e setenta e seis reais e cinqüenta e um centavos).

Determinou, ainda, a incidência de correção monetária (INPC) a partir do laudo até o efetivo pagamento, juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, sobre a diferença entre a oferta e a indenização nos termos do art. 15-B da Lei. Por fim, condenou os expropriantes em honorários advocatícios fixados em 2% (dois por cento) sobre o valor da diferença entre a oferta e a indenização.

A expropriada interpôs apelação às fls. 730/768, ocasião em que pleiteou, em síntese:

a) a indenização no “(...) montante de R$ 14.841.325,94” (fl. 766);

b) que “(...) seja efetuado o pagamento da correção monetária devida, pagamento dos juros compensatórios (Súmulas nºs 74 e 110 e Súmula nº 70, todas do TFR), bem como de honorários advocatícios (...) em 10% sobre o valor da diferença” (fl. 766)

c) caso não seja acolhido o valor supracitado, que seja acolhido o “(...) valor global atribuído ao imóvel expropriado pelo VISTOR OFICIAL, em R$ 14.070.251,91, com as devidas correções” (fl. 766);

d) que “(...) seja o Expropriante condenado ao pagamento, também a título indenizatório, de todas as despesas processuais e extraprocessuais, nestas incluídos os honorários do Assistente Técnico (...)” (fl.767);

e) caso os valores acima não sejam admitidos, pugna pela realização “(...) de uma NOVA PERÍCIA com o cumprimento rígido de todas as formalidades legais (...)” (fl. 767).

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, igualmente irresignado, interpôs apelação às fls. 770/782, ocasião em que pleiteou, em síntese:

“(...) provimento ao presente recurso, reformará a r. sentença recorrida, mantendo-se como da justa indenização o valor ofertado na inicial, o seja R$ 7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos).

Requer, ainda, a fixação dos juros moratórios em 3% (três por cento) ao ano incidentes sobre os valores reajustados dos títulos da dívida agrária, considerando tratar-se de imóvel improdutivo e por inexistir qualquer complementação a ser feita pela terra.

Requer, também, a redução do quanto fixado, 2% (dois por cento) para os honorários advocatícios, lembrando que após advento da MP. Nº 2.183.56/2001 e ADIN Nº 2332-2/DF, os honorários advocatícios deverá ser fixados de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) sobre a diferença apurada” (fls. 781/782).

O INCRA ofertou contra-razões às fls. 791/800. 

O d. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através do parecer de fls. 806/813, opinou pelo provimento parcial dos recurso apenas para:

“(...)

· adequação do quantum arbitrado, a título de honorários, aos parâmetros do art. 27, § 1o, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela MP nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001;

· condenação do expropriante/sucumbente ao pagamento das despesas processuais, inclusive honorários do assistente” (fl. 813).

É o relatório.

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO FONSECA

Juíza Federal

(Relatora Auxiliar)

V O T O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO FONSECA (RELATORA AUXILIAR):-

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos recursos de apelação ora em análise.

Alegaram os apelantes, em suas razões de recurso, que o valor do bem expropriado a que chegou o MM. Juiz Federal a quo, não reflete o justo preço, razão pela qual buscam o acatamento do Laudo Administrativo (no caso do INCRA – fls. 770/782), ou o acatamento de valores diferenciados para a terra nua (no caso dos expropriados – fls. 730/768), ou, ainda, a anulação da v. sentença a quo e o retorno dos autos ao Juízo de origem para a realização de nova perícia (730/768).

Na espécie, o imóvel foi avaliado pelo perito do INCRA em R$ R$ 7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) (fl. 09), pelo Perito Oficial em R$ 14.070.251,91 (quatorze milhões, setenta mil, duzentos e cinqüenta e um reais e noventa e um centavos) (fls. 430/431) e pelo Assistente Técnico dos expropriados em R$. 14.810.325,94 (quatorze milhões, oitocentos e dez mil, trezentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos) (fl. 599).

Afigura-se, data venia, assistir razão parcial aos expropriados.

Frise-se que para se verificar se o valor da indenização ofertada cumpre o determinado pelo art. 184, da Constituição Federal e art. 12, da Lei nº 8.629/93, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.183, de 27.07.2001, faz-se mister algumas considerações a respeito do conceito de justo preço.

O mencionado art. 12, da Lei nº 8.629/93, com a redação que lhe deu a Medida Provisória nº 2.183/2001, considera como justa indenização aquela  “ (...) que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e benfeitorias indenizáveis, observados (...)” a localização e dimensão do imóvel, sua aptidão agrícola, área ocupada e ancianidade das posses, sua funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.

Nesses termos, tem-se que a indenização do bem expropriado deve ser justa e prévia, de forma a assegurar o valor de mercado do bem, não podendo, todavia, essa indenização, ser superior ao preço que o mesmo imóvel alcançaria no mercado imobiliário, sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado.

Destarte, impende salientar, que a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar nº 76/93, o julgador não está adstrito aos laudos periciais, podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado.

Com efeito, para a fixação do valor da terra, urge que seja considerados a localização do imóvel, as características da região, tais como meios de transporte e comunicação, relevo, clima, vegetação, solo e sua respectiva classificação e aptidão agrícola, recursos hídricos, vias de acesso e se estas perduram durante todo o ano. Após, deve ser pesquisado os valores de mercado para o hectare da terra na região do imóvel expropriado.

Tem-se, dessa forma, que a indenização, ora analisada, tem por finalidade precípua recompor o patrimônio do desapropriado, não podendo seu valor ser aquém ou além do preço que o mesmo imóvel adquiriria no mercado imobiliário, sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado ou lucro para o expropriante. 

Na espécie, o laudo administrativo do INCRA  (fls. 28/62) de fl. 09, concluiu pela indenização total de R$ 7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos) (fl. 40).

O laudo pericial às fls. 384/563, por sua vez, atribuiu à terra nua e às benfeitorias o valor total de R$ 14.070.251,91 (quatorze milhões, setenta mil, duzentos e cinqüenta e um reais e noventa e um centavos) (fls. 430/431).

Por fim, o parecer técnico divergente apresentado às fls. 596/614, atribuiu ao imóvel desapropriando o valor total de R$. 14.810.325,94 (quatorze milhões, oitocentos e dez mil, trezentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos) (fl. 599).

De fato, considerando a enorme divergência existente entre os mencionados laudos, faz-se necessária a realização de uma nova perícia a fim de que a matéria seja submetida a análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo, a fim de que este Juízo possa amealhar condições objetivas para fixar o preço da indenização dentro do parâmetro constitucionalmente exigido.

Não é possível acatar, de imediato, o laudo do perito oficial porque apresenta irregularidades, tais como: adotou valores similares aos praticados em outros negócios, sem dados que confirmem a semelhança entre o imóvel desapropriando e os imóveis tomados como parâmetro, mormente no que diz respeito à extensão;  fez incidir juros de 6% (seis por cento) sobre as transações que utilizou para determinar o preço de mercado (fls. 384/446) causando distorções nos valores encontrados; por fim, verifica-se que utilizou índices de capacidade de uso da terra de forma a possibilitar distorções no valor final do imóvel. Dessa forma, não permite conclusão segura no sentido de que o valor apurado corresponde fidedignamente ao preço de mercado do imóvel.

Por outro lado, não se pode acolher a pretensão do INCRA de utilizar o laudo por ele apresentado na inicial, eis que unilateral, sem fidelidade temporal, como previsto no §§ 1º e 2º, do art. 12 da LC nº 76/93, não se prestando para subsidiar a sentença, de forma que é necessário novo laudo para apuração fidedigna do valor de mercado do imóvel, representativo da justa indenização.

Nesse mesmo sentido é o posicionamento desta Corte Regional Federal, conforme se depreende dos acórdãos cujas ementas seguem abaixo transcritas:

“ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL RURAL. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. PREÇO DE MERCADO. INEXISTÊNCIA DE  APURAÇÃO FIDEDIGNA. REALIZAÇÃO. NOVA PERÍCIA. ANULAÇÃO. SENTENÇA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. As questões levantadas em preliminar, assim como a apreciação do agravo retido, restaram prejudicadas em face do decidido sobre o mérito.

2. O perito oficial reduziu consideravelmente a área a ser indenizada levando-se em conta a área registrada. Contudo, não houve medição da área.

3. O perito oficial não juntou a pesquisa de preços e, depois de calcular a média dos valores da terra nua, aplica o resultado apenas para terras classificadas na classe I. Ainda, não explicitou o vistor oficial se com a indenização da cobertura florística o valor do imóvel superaria o de mercado.

4. A indenização em ação de desapropriação deve levar em consideração o preço que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar 76/93, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização.

5. Como não houve medição da terra, nem mesmo apuração fidedigna do preço de mercado do imóvel, é razoável a realização de uma nova perícia.

6. Os laudos unilaterais das partes também não podem ser adotados.

7. Agravo retido prejudicado e apelo parcialmente provido para, anulando a sentença a quo, determinar seja realizada nova perícia.”

(TRF - 1ª Região, AC 1997.36.00.004440-5/MT, 4a Turma, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, julgado por unanimidade em 03/08/2004, publicado no DJ do dia 09/09/2004 DJ p.09).

“DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

I – Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado,  é de anular-se o laudo pericial, de forma que outro seja realizado em obediência ao postulado constitucional do justo preço. 

II – Apelações dos expropriados e do Incra providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, avaliando-se conjuntamente a terra nua e acessões, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum.

(TRF - 1ª Região, AC 1997.30.00.002616-5/AC, 3a Turma, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, julgado por unanimidade em 07/06/2005, publicado no DJ do dia 17/06/2005 DJ p.29)

Frise-se, outrossim, que a prova pericial, apesar de ser da essência do processo expropriatório, a teor do que dispõe o art. 12, § 1º, da Lei Complementar nº 76/93, o julgador não está adstrito à mesma podendo utilizar-se de outros meios objetivos de conhecimento, inclusive a pesquisa de mercado.

Contudo, no caso em análise, data venia de eventual entendimento em contrário, não se pode prescindir de nova prova pericial, sobretudo em face da  grande diferença entre os valores indenizatórios alcançados pelos laudos administrativo e pelo perito oficial.

DISPOSITIVO

Assim sendo, à luz dos precedentes desta Turma
, dou provimento parcial à apelação  dos expropriados e à remessa oficial, tida por interposta, para anular a sentença e determinar a realização de nova perícia, com observância da metodologia própria, ficando prejudicada a apelação do INCRA. 

É o voto.

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO FONSECA

Juíza Federal

(Relatora Auxiliar)

� AC 199.43.00.002839-7/TO, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, 4ª Turma, DJ 02/08/2004)  e AC 1997.36.00.004440-5/MT, rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, DJ 09/09/2004
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